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Boa Tarde!!!

Sou da empresa R.C. - Móveis LTDA e gostaríamos de participar do Pregão Eletrônico 1102.02/2022. 
Segue impugnação.
Att,

hospitalares

O
0

Eloisa Pelegrini 
LKtt^des 

(191 2119 9000
(19199288 5159
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. ReiponubtUdade Sócio Ambtenul ComprwniMO com o Melo Amblvnt»

^A empresa RC Móveis diante da Pandemia do COVID-19, está trabalhando para poder atender todos os nossos clientes com a qualidade e agilidade de sempre, mais 
evido à falta de algumas matérias-primas e a grande demanda,

nossos prazos de entrega oscilam diariamente, favor consultar com a nossa equipe de vendas na hora de colocar o pedido qual será o prazo de entrega do produto 
solicitado,
Nossos clientes sabem que dentro destes 20 anos no mercado zelamos pela qualidade de nossos produtos, o compromisso com os prazos de entrega e satisfação de 
nossos clientes, pedimos desculpas por transtornos que infelizmente fogem da nossa alçada!

Contamos com a colaboração de todos para juntos vencermos está pandemia, e rumo à um Brasil melhor!
"ALERTAMOS" à todos referente a "FRAUDES" que vem ocorrendo referente a títulos/boletos replicados/fraudados.
Informamos que enviaremos SOMENTE boletos através do domínio (Orcmoveis.com.br; nossos boletos são enviados com a cópia da Nota Fiscal para 
melhor controle de nossos clientes, e os mesmos não possuem descontos e nem abatimentos, são os valores acordados no Pedido de Venda. Em caso de 
dúvidas, por favor, nos contatar antes de efetuar o pagamento".
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R.C. - Móveis Ltda
CNPJ.: 02.377.937/0001-06

Av: Moisés Forti, 1230 - Distrito Industrial - Capivari - SP CEP 13.36Q 
Fone/Fax: (19) 2119-9000 / (19) 2119-9005 

E-mail: adm@rcmoveis.com.br- Site: www.rcmoveis.com.br

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAÚ

Att. Sr. Pregoeiro

Pregão Eletrônico n9 1102.02/2022

Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes.

R.C. MÓVEIS LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob n9 02.377.937/0001-06, sediada à Av. 

Moisés Forti n9 1.230, Distrito Industrial, na cidade de Capivari, Estado de São Paulo, CEP 13360-000, 
portadora da Autorização de Funcionamento Anvisa n9 8031608, concedida por publicação em Diário 
Oficial da União por meio da Resolução n9 2658 publicada em 21/06/2006, por intermédio de sua 
representante legal, Sra. Clélia Machado Pinto Corrêa, portadora da Carteira de Identidade n9 
18.074.010-6/ SSP-SP e do CPF n9 178.794.178-77, vem respeitosamente e tempestivamente, através 
desta, apresentar Impugnação ao Pregão Eletrônico n9 1102.02/2022, a fim de corrigir vícios contidos 
no ato convocatório que comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela, nos termos e 
nas razões a seguir aduzidas.

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que 

regem o processo licitatório, a IMPUGNANTE vem requerer ao (a) limo (a) pregoeiro (a), que avalie esta 
peça de impugnação e consequentemente reavalie o presente edital convocatório.

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que 

o objetivo desta impugnação ao edital da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular 
andamento do processo, mas sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que necessitam ser 
revistos, pois se mantidos provocarão a violação dos princípios e regras que regulam o processo 
licitatório, de forma especial, o Princípio da Legalidade.

O fito da presente Impugnação é trazer maior segurança técnica e jurídica à Instituição tendo 

em vista que após análise do referido edital constatou-se que a disputa será por lote.
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INTERESSADOS NO CERTAME, POSSIBILITEM A PARTICIPAÇÃO DO MAIOR 

NÚMERO DE CONCORRENTES, A FIM DE QUE SEJA POSSIBILITADO SE 
ENCONTRAR, ENTRE VÁRIAS PROPOSTAS, A MAIS VANTAJOSA", (grifos) - MS n. 

5.606/DF, Rei. Min. José Delgado, DJU 10.08.1998.

E, por fim, o § 1°, inciso I, do art. 3, da Lei 8666/93, é clara e cristalina que é vedado aos 

agentes públicos: "cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato."

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de que se consigna 

cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda 
e qualquer licitação, haja vista a absoluta impossibilidade de participação de empresas fabricantes, as 
quais podem ofertar preço realmente competitivo.

Diante do exposto, tendo em vista o interesse público e os princípios da economicidade, 

isonomia, razoabilidade e moralidade, deve-se estabelecer o alcance da proposta mais vantajosa, 
possibilitando a participação de mais empresas, tendo em vista que o presente edital fere os preceitos 
acima transcritos, inviabilizando a participação de diversas empresas no referido certame.

Ainda nossos tribunais são claros que:

"Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado conjunto de 

fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de especificar 

corretamente o objeto pretendido para um determinado processo de licitação." - 
conforme entendimento do TCU no Acórdão 641/2004 - Plenário."

"(...) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram possibilidade de 
direcionamento da concorrência em tela, é de reconhecer o fumus boni iuris nas 
ponderações apresentadas pela Unidade Técnica. De notar que o prosseguimento do 
certame poderá causar prejuízos ao Erário, haja visto que, em princípio, o edital não 
observa os princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da 
isonomia entre os licitantes, uma vez que há indícios de favorecimento à empresa Politec 
Ltda. Ressalta-se, adicionalmente, o elevado valor envolvido - cerca de R$ 8.670.000,00 ( 

oito milhões, seiscentos e setenta mil reais)." ( Decisão 819/2000 - Plenário)
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"Assim, em suma, observamos que não foram suficientemente ilididos os 

questionamentos em tela, podendo-se concluir pela responsabilidade da presidente 
(como de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao menos omissiva, permitindo 

que houvesse o direcionamento, os sobrepreços e o favorecimento questionados. Por 
isso, sujeita-se a responsável à multa prevista no art. 43, parágrafo único, da Lei n° 
8.443/92, na proporção, opinamos, de 15% ( RI-TCU, art. 220, inc. III)."(ACÓRDÃO N° 

105/2000 -TCU - Plenário AC-0105-20/00P)"

Fonte: Manual Básico de Licitações e Contratos - ano 2016 - tribunal de contas 
estado de SP https://www.tce.SD.qov.br/sites/default/files/publicacoes/licitacoes contratos.pdf

Aglutinação de produtos e serviços e suas consequências; A adjudicação por lotes - produtos dotados de 
afinidades, de mesma natureza A aglutinação do objeto da licitação, em regra, deve ser evitada. Artigo 15, IV e artigo 23, §1° 
da Lei 8.666/93: Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas 
necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; Art. 23. (...) § lo As obras, serviços e 
compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 
viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. Problema da aglutinação: impede-se a participação, na licitação, de 
empresas capazes de atender a um dos objetos pretendidos, talvez com preços bastante competitivos. Em relação à divisão do 
objeto em lotes, tratando-se de produtos díspares, de naturezas diversas e comercializados por empresas que atuam em 
diferentes segmentos de mercado, este E. Tribunal tem determinado a segregação destes produtos em lotes distintos para que 
seja ampliado o espectro de possíveis fornecedores em potencial e, consequentemente, elevadas as perspectivas de obtenção 
da proposta mais vantajosa ao interesse público, com melhor atenção ao princípio da isonomia. Ou seja, prestigia-se a maior 
competitividade e a obtenção de preços mais vantajosos. As irregularidades censuradas por este Tribunal residem no 
agrupamento de produtos de setores diferentes de mercado. 18 Licitações e contratos Tal fato resulta na restrição da participação 
de licitantes que poderiam apresentar propostas mais vantajosas para a Administração, se a adjudicação fosse por lotes 
compostos de itens de mesma natureza. Além disso, especificamente no caso do registro de preços e adjudicação a partir do 
menor preço por lote, recomendável a estipulação de preços máximos unitários a serem admitidos, com o escopo de evitar que 
o agrupamento dos itens em lotes seja utilizado como facilitador do “jogo de planilha”. Contudo, vale o alerta de que, via de 
regra, a jurisprudência desta Corte é fume ao não admitir a desclassificação de propostas com base em preço unitário, quando 
o critério de julgamento adotado for o de menor preço global. (TCs. 2033/010/07 e 1069/010/08). A recomendação de 
imposição de preços máximos unitários a serem admitidos apenas é possível, frise-se, no caso de registro de preços e 
adjudicação a partir do menor preço por lote. A compra para armazenamento em almoxarifado e a impropriedade do julgamento 
das propostas pelo menor preço por lote Quando se trata de aquisições destinadas a armazenamento em almoxarifado, tendo 
em vista o atendimento gradual de necessidades da Administração, a utilização do sistema de registro de preços, onde a 
aquisição é incerta, conjugada à organização do objeto em lotes com grande quantidade e diversidade de itens, fragiliza a 
adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote. A solução mais adequada, nesses casos, é o julgamento pelo menor 
preço unitário. TC-009658.989.16-5 e TC-9659.989.16-4. SESSÃO DE 15/06/2016 “No que tange ao critério de julgamento
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eleito, observo que a utilização do sistema de registro de preços para a aquisição de materiais escolares em forma de kits, 
segundo o critério de menor preço por lote, tem sido admitida em precedentes deste Tribunal, desde que agrupados produtos 
em razão da afinidade, a título de garantir condições mais vantajosas (TCs 5054.989.14-0, E. Tribunal Pleno, Sessão de 
10/12/14, sob minha relatoria; 88.989.15-7 e 96.989.15-7, E. Tribunal Pleno, Sessão de 11/2/15; e 5586.989.14-7, 
5599.989.142 e 5101.989.16-8, E. Tribunal Pleno, Sessões de 11/2/15 e 3/4/16). Diversamente, noto que os instrumentos em 
exame se destinam à formação de preços para recebimento e armazenamento em almoxarifado, visando ao atendimento gradual 
das necessidades da Administração Municipal. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 19 Não vislumbro, com isso, 
condição que pudesse justificar o modelo adotado pelo menor preço por lote, notadamente quanto ao Pregão n° 13/2016, tanto 
por se tratar de registro de preços, onde a aquisição é incerta, como em razão da quantidade e diversidade de itens que compõem 
cada lote, daí porque melhor se conformam ao critério de julgamento pelo menor preço unitário, como bem acentuou SDG.” 
“Em hipóteses da espécie, a seleção pelo preço global potencializa distorções de preço nem sempre justificáveis, o que, no 
mais das vezes, submete o Administrador a contingências decorrentes de diferenças de preço entre o contratado e o que se pode 
encontrar no mercado de varejo.” (TC-1310.989.14-0; Sessão Plenária de 9/4/14). Aglutinação de itens de prateleira e produtos 
personalizados Para que se prestigie a competitividade da licitação, a composição dos lotes não deve misturar itens de prateleira 
com produtos personalizados, bem como artigos de ramos de mercado distintos. E pacífica a jurisprudência desta Corte sobre 
o assunto (TC - 6287.989.14, TC - 106.989.14, TC - 15.989.12, TC - 1145.989.15, dentre outros).

DA EMPRESA RC MÓVEIS

Aproveitamo-nos do ensejo para informar que a empresa RC Móveis Ltda está no mercado 
há 20 anos, ganhando reconhecimento ao longo de sua história por sua política ética e dinâmica, 
buscando sempre a melhoria continua de seus processos e produtos, aliada ao respeito e dedicação aos 

nossos clientes e colaboradores.

A empresa RC Móveis consolidou-se no mercado como a empresa que mais fez em um curto 

espaço de tempo, e, hoje é reconhecida como a Maior Fábrica de Móveis Hospitalares do Brasil com 
um parque fabril de 18mil metros quadrados.

Nosso processo de fabricação está adequado as Boas Práticas de Fabricação da Anvisa 

possuindo todas as certificações perante aos órgãos reguladores: Autorização de Funcionamento Anvisa, 
Certificado de Capacidade Técnica Inmetro, Registro no CREA, Licença da Vigilância Sanitária, Licença 

Cetesb, Licença Bombeiros.

DOS PEDIDOS

O Seja alterada a forma de participação de Lote oara Itens
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R.C. - Móveis Ltda
CNPJ.: 02.377.937/0001-06
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O Determinar-se a republicação do Edital, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 
conforme § 49, do art. 21, da Lei n9 8666/93

O Que a resposta da presente Impugnação seja encaminhada para o e-mail: 

licitacoes@rcmoveis.com.br

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

Capivari, 25 de Fevereiro de 2022

R.C.- Móveis Ltda
Eloísa Pelegrini 
Analista de Licitação 
CPF: 383.804.878-42 
RG: 47.646.306-3

rCNPJ 02.377.937/0001-06~1

R.C-Móveis Ltda.
Avenida Móis* Fortt. 1 230 

Distrito Industrial CEP 13340 000 
I CAPIVARISP j

RX- Móveis Ltda.
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R.C-Moveis Ltda
CNPJ.: 02.377.937/0001-06

Av: Moisés Forti, 1230 - Distrito Industrial - Capivari - SP CEP 
Fone/Fax: (19) 2119-9000/(19) 3492-1318

E-mail: licitacoes@rcmoveis.com.br - Site: www.rcmoveis.com.br

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: R.C. - Móveis Ltda, inscrita no C.N.PJ. 02.377.937/0001-06, Inscrição Estadual n9 253.038.306.118, com 

sede à av. Moisés Forti, 1230 no Distrito Industrial da cidade de Capivari, estado de São Paulo, representada neste ato 

por sua sócia, Sra. Clélia Machado Pinto Corrêa, portadora do CPF n9 178.794.178-77 e RG n9 18.074.010-6/SSP-SP 

atuando consoante poderes contidos em Contrato Social.

OUTORGADO: Eloísa Pelegrini, analista de licitação, portadora do RG n9 47.646.306-3 e cadastrada no CPF/MF n9 
383.804.878-42.

OBJETO: representar a empresa R.C. - Móveis Ltda, em qualquer Órgão Público e ou Instituição Privada da federação nas 
esferas Municipal, Estadual, Federal.

PODERES: Substabelecer; Apresentar a documentação e proposta; assinar atas, propostas, declarações e demais 

documentos pertinente ao processo licitatório; participar de sessões públicas de abertura de documentação de 

habilitação e de proposta; rubricar e assinar documentos e ou propostas de preço, propostas técnicas; manifestar-se de 

forma verbal ou escrita; prestar esclarecimentos; firmar compromissos e obrigações; registrar ocorrências; formular e 

ofertar lances de preços; assinar contrato; receber intimações; interpor recursos, renunciar ou desistir de prazos e de 

recursos; interpor recursos motivadamente na sessão; negociar descontos; interpor contrarrazões de recurso; assumir 

direitos e obrigações em nome da representada; praticar todos os atos inerentes ao certame.

Validade: 30.12.2023

Capivari, 24 de Dezembro de 2021
CLELIA MACHADO Assinado de forma digital por
DiMTQ CLELIA MACHADO PINTO

a CORREA:17879417877
CORREA:1787941 78 Dados: 2021.12.24 08:40:51
77 -03’00‘

R.C. - Móveis Ltda
Clélia Machado Pinto Corrêa
Sócia - Administradora
CPF: 178.794.178-77
RG.: 18.074.010-6/ SSP-SP

rCNPJ 02.377.937/0001-06~1

R.C - Móveis Ltda.
Avenida Moisés Forti. 1.230 

Distrito Industrial CEP 13 3 W 000 
. CAPIVARI-SP .

RX - Móveis Ltda.
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JUCESPPROTOCOLO
0-970.337/17-6

123 ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 

"R.C. ARTIGOS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA - EPP" 
CNPJ 02.377.937/0001-06

Abaixo Assinados:

JOSÉ RICARDO CORRÊA, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 20/10/1971, natural de Campinas/SP, empresário, portador da cédula de 
identidade RG ne 20.674.735-4/SSP-SP, inscrito no CPF sob ne 137.798.558-01, residente e 
domiciliado na Rua: João Vaz n® 227, Apto 51 - Centro na cidade de Capivari, Estado de São 
Paulo, CEP 13360-000; e

CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de 
bens, nascida em 15/12/1973, natural de Campinas/SP, empresária, portadora da cédula de 
identidade RG. ne 18.074.010-6/SSP-SP, inscrita no CPF sob ne 178.794.178-77, residente e 
domiciliada na Rua: João Vaz n? 227 - Apto 51- Centro, na cidade de Capivari, Estado de São 
Paulo, CEP 13360-000;

Únicos sócios componentes da sociedade limitada "R.C. ARTIGOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA - EPP", com sede na Av. Moisés Forti ne 1230, Distrito Industrial, na 
cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 13360-000, empresa devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o n.e 35.215.012.142, em sessão de 
26/02/1998, inscrita no CNPJ sob ne 02.377.937/0001-06, e última alteração registrada em 
07/01/2014, sob ne 6.822/14-9; resolvem de comum acordo, proceder as alterações, 
consolidando assim o contrato social pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA RAZÃO SOCIAL

A partir desta data a sociedade passará a girar sob a denominação social de R.C. - MÓVEIS 
LTDA, e seu uso será obrigatório em todas as operações sociais da sociedade.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO SOCIAL

A sociedade passa a explorar as atividades de:
• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis e artigos médicos- 

hospitalares;
• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis escolares.
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• Fabricação e comércio varejista e atacadista de equipamentos para academia de 
ginástica em geral.

• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis, materiais e equipamentos de 
metais e alumínio e madeira em geral.

• Fabricação de artefatos de material plástico.
• Exportação e importação de móveis e artigos hospitalares, escolares e de academia 

em geral.
• Prestação de serviços de manutenção de móveis hospitalares, escolares e de 

academia em geral.
• Prestação de serviços de manutenção e montagens de móveis de quaisquer natureza.
• Serviços de manutenção em jateamento e pintura eletrostática em ferramentas, 

móveis e equipamentos em geral.
• Prestação de serviços de transportes rodoviário de mudanças, municipais, 

intermunicipais e interestaduais.
• Prestação de serviços de transportes rodoviários de carga, exceto produtos perigosos, 

intermunicipal, interestadual e internacional.
• Prestação de serviços de usinagem, tornearia, solda.
• Fabricação de telhas de metal e alumínio.
• Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto- 

médico-hospitalar, partes e peças.
• Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 

hospitalar e de laboratórios.
• Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 

anteriormente, peças e partes.
• Comércio varejista de produtos não especificados anteriormente.
• Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador.
• Aluguel de material médico.

As demais cláusulas e condições não alcançadas pelo presente instrumento de Alteração 
Contratual permanecem em pleno vigor e em razão da alteração ocorrida os sócios resolvem 
promover a consolidação do contrato social que passa a gerir com as seguintes condições:

"R.C. - MÓVEIS LTDA" 
CNPJ. 02.377.937/0001-06

c

o< Douf*

Sel° D'9'tal d® RscaMzaÇâo TW» Normal C: AJB06296-5R3K; 
Valor Total do Ato: R$ 4,42

VAitw Ca'^^^ra os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br

/FDO RASTOS t* oficio M registro civil das pessoas naturais 
•• SSiKlftD E TABELIONATO OE NOTAS - Codiqo CNJ 06 870-0

• f»ocmJow• Ct» MWM» ® • V- IM> ÃU-MM.Fu U44 MM
Autenticação Digital

irtigo* 1*. 3*e'Pine. V8*. 41 e 52 da Lei Federal8.935/1094 e Ari. 6 Inc.XII

https://selodigital.tjpb.jus.br


Abaixo Assinados:

JOSÉ RICARDO CORRÊA,
Brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 20/10/1971, natural 
de Campinas/SP, empresário, portador da cédula de identidade RG n$ 20.674.735-4/SSP-SP, 
inscrito no CPF sob n® 137.798.558-01, residente e domiciliado à Rua: João Vaz n? 227- Apto 
51- Centro, na Cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 13360-000; e

CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA,
Brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 15/12/1973, natural 
de Campinas/SP, empresária, portadora da cédula de identidade RG n? 18.074.010-6/SSP-SP, 
inscrita no CPF sob n? 178.794.178-77, residente e domiciliada à Rua: João Vaz n9 227- Apto 
51- Centro, na cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 13360-000.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO

A sociedade limitada girará sob a denominação "R.C. - MÓVEIS LTDA", com sede na Av. 
Moisés Forti n? 1230- Distrito Industrial, na cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 
13360-000, podendo abrir filiais, escritórios e depósitos dentro e fora de território nacional a 
critério dos sócios (art. 997 II NCC).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis e artigos médicos- 
hospitalares;

• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis escolares.
• Fabricação e comércio varejista e atacadista de equipamentos para academia de 

ginástica em geral.
• Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis, materiais e equipamentos de 

metais e alumínio e madeira em geral.
• Fabricação de artefatos de material plástico.
• Exportação e importação de móveis e artigos hospitalares, escolares e de academia 

em geral.
• Prestação de serviços de manutenção de móveis hospitalares, escolares e de 

academia em geral.
• Prestação de serviços de manutenção e montagens de móveis de quaisquer natureza.
• Serviços de manutenção em jateamento e pintura eletrostática em ferramentas, 

móveis e equipamentos em geral.
• Prestação de serviços de transportes rodoviário de mudanças, municipais, 

intermunicipais e interestaduais.
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• Prestação de serviços de transportes rodoviários de carga, exceto produtos perigosos, 
intermunicipal, interestadual e internacional.

• Prestação de serviços de usinagem, tornearia, solda.
• Fabricação de telhas de metal e alumínio.
• Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto- 

médico-hospitalar, partes e peças.
• Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, 

hospitalar e de laboratórios.
• Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 

anteriormente, peças e partes.
• Comércio varejista de produtos não especificados anteriormente.
• Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador.
• Aluguel de material médico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo seu início desde 26 de 
Fevereiro de 1998. (art 997 II NCC).

CLÁUSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dividido em 5.000.000 (cinco 
milhões) de quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas em 
moeda corrente do pais, ficando distribuído entre os sócios da seguinte forma: (art. 997 II ), 
(art. 1.055) ambos do NCC.

JOSÉ RICARDO CORRÊA
2.500.000 quotas (50%) no valor total de R$ 2.500.000,00

CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA
2.500.000 quotas (50%) no valor total de R$ 2.500.000,00

TOTAL
5.000.000 de quotas no valor total de R$ 5.000.000,00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme artigo 1.052 
da Lei 10.406/2002, do NCC
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CLÁUSULA QUINTA-DA ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade será exercida por ambos os sócios, JOSÉ RICARDO CORRÊA 
e CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA, com a designação ou não de administradores, que se 
incumbirão de todas as operações e representarão a sociedade ativa e passiva, judicialmente 
e extrajudicialmente, cabendo a responsabilidade e a representação Ativa e Passiva da 
sociedade, em Juízo ou fora dele, que distribuirão entre si as responsabilidades sociais, sendo 
que o uso da denominação social obedecerá a seguinte determinação:

- Em atividades que impliquem em responsabilidade da sociedade, inclusive contratos, 
empréstimos, financiamentos, títulos de crédito, abertura de contas bancárias, escrituras 
e vendas de u bens da empresa, podendo outorgar procurações, será assinado, 
isoladamente, pelo sócio administrador, ficando vedado o uso da denominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais, tais como avais, fiança, endossos e outras formas 
prestadas de favores.

Parágrafo Único: Nos termos do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002, fica permitida a alteração 
deste contrato para a nomeação de administradores não integrantes do quadro societário, 
desde que aprovado por dois terços dos sócios.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRÓ-LABORE

No que se refere à retirada, ambos os sócios terão direito a retirada mensal a título de Pró- 
Labore, cujo valor será fixado periodicamente, obedecendo aos limites estabelecidos pela 
legislação do Imposto de Renda.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EXERCÍCIO SOCIAL

O exercício social coincidirá com o ano calendário, terminado em trinta e um de dezembro de 
cada ano, quando serão procedidos o levantamento do balanço geral e a apuração de 
resultados, em conformidade com as disposições legais pertinentes, e os lucros e ou 
prejuízos serão apurados entre os sócios, na proporção de suas quotas do Capital Social, (art. 
1.065), (art. 997 VII) do NCC

CLÁUSULA OITAVA - DA RETIRADA E FALECIMENTO

A retirada de qualquer dos sócios não acarretará na dissolução da sociedade, que 
prosseguirá com o sócio remanescente e outro que será admitido. Porém, na hipótese de 
falecimento, os herdeiros do falecido exercerão o direito às suas quotas, entretanto, não
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havendo interesse destes em partiüoar da sociedade, o sócio remanescente os pagará pelo 
valor de suas quotas sociais e seus eventuais lucros acumulados, com base em balanço 
levantado na data do óbito, em 24 (vinte e quatro) prestações mensais e sucessivas, 
acrescidas de juros e correção, pelo índice vigente na data, vencendo-se a primeira 60 
(sessenta) dias após o falecimento.

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA E CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado em igualdade de condições e preço o 
direito de preferência para a sua aquisição, (art.1.056), (art. 1.057) do NCC.

§ 19 - Os sócios que representam a maioria do capital social poderão promover a alteração 
do contrato social, independentemente do consentimento expresso ou tácito, por parte dos 
demais sócios, especialmente no que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco 
a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, (art. .030, art. 1.085) 
do NCC.

§ 29 - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o 
exercício do direito de defesa.

§ 39 - Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquela, cuja quotas tenham sido liquidadas para o pagamento de credores particulares do 
sócio.

DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA

A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos averbada a resolução da 
sociedade, (art.1.032) do NCC.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

A regência supletiva da sociedade limitada dar-se-á pelas normas regimentais da Sociedade- 
Anónima, Lei 6.404/76.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

As deliberações dos sócios sempre que for necessário, serão feitas através de REUNIÃO 
mediante convocação do sócio majoritário ou pelos sócios minoritários cujas quotas formem 
pelo menos um quinto do capital social, e suas resoluções ou decisões constarão no livro de 
"Atas de Reuniões da Diretoria". Para deliberação valida será necessária a presença da 
maioria societária e o "quorum" para decisão será a maioria simples. No caso de empate, o 
sócio majoritário terá o direito do segundo voto de desempate, (art. 1.072) do NCC.

Parágrafo Único: A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

O

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Segundo remissão determinada pelo artigo 1.054 da Lei 10.406/2002 e artigo 997 da mesma 
legislação, fica expresso que os sócios não respondem, subsidiariamente pelas obrigações 
sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

A sociedade somente poderá ser extinta pelo consenso unânime dos sócios, (art. 1.087) do 
NCC.

Parágrafo Único: Em caso de extinção da sociedade, será apurado o balanço e os bens 
direitos, e obrigações serão atribuídos na proporção da participação dos sócios no Capital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Capivari/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer ações fundadas no presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DECLARAÇÃO CRIMINAL

Os sócios-administradores declaram, sob penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
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nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou propriedade, (art.1.011) co NCC.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contratual em 03 
(três) vias de igual teor e data, sendo que a primeira delas será encaminhada para registro e 
arquivamento na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Sócios:

Capivari, 20 de Setembro de 2017.

s*------------------
' ---------""V

JOSÉ RICARDO CORRÊA
RG. 20.674.735-4/SSP-SP
CPF 137.798.558-01

CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA 
RG. 18.074.010-6/SSP-SP
CPF 178.794.178-77

Testemunhas:

Neide Moreira Lima Carnelós 
RG.26.874.446-4
CPF 285.532.078-03
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